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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 01/2026
DIREITO EMPRESARIAL
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: DIREITO
Disciplina: Direito de Empresa
Período: 5º
Docente: Prof. Especialista Ana Clara do Nascimento Pires Gonçalves
Período Letivo: 2026/1
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 60h (50h teóricas + 10h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Contexto histórico do Direito Empresarial. Autonomia e fontes. Princípios. Empresa e empresário. Estabelecimento. ME/EPP. Nome empresarial. Registro público. Escrituração. Direito societário. Desconsideração. Títulos de crédito. Falência e recuperação.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Compreender o Direito de Empresa a partir de sua evolução histórica e da teoria da empresa, aplicando princípios e institutos empresariais (empresário, estabelecimento, registro, sociedades, títulos de crédito e crise da empresa) na solução de problemas concretos.
3.2 Objetivos específicos
4) Conteúdo programático (50h teóricas)
O conteúdo programático abaixo organiza os temas previstos no plano-base em unidades, podendo a distribuição por aulas ser ajustada conforme o calendário acadêmico.
	Unidade / Tópicos
	CH estimada

	Unidade 1 – Introdução e fundamentos do Direito Empresarial
Contexto histórico: fases subjetiva, objetiva e teoria da empresa.
Autonomia e fontes do Direito Empresarial.
Princípios: livre iniciativa, livre concorrência, função social e preservação da empresa.
	10h

	Unidade 2 – Empresário, registro e estabelecimento
Empresário: conceito, capacidade, impedimentos e obrigações.
Registro Público de Empresas Mercantis: Junta Comercial, atos sujeitos a registro e efeitos.
Estabelecimento: elementos, fundo de comércio e trespasse (requisitos e efeitos).
	12h

	Unidade 3 – Nome empresarial, ME/EPP e escrituração
Nome empresarial: firma e denominação; proteção e uso; diferença em relação à marca.
ME/EPP: regime diferenciado (LC nº 123/2006) e noções do Simples Nacional.
Escrituração e livros empresariais: obrigatórios e facultativos; dispensa e sigilo.
	10h

	Unidade 4 – Direito societário e desconsideração
Sociedades: classificação e tipos societários no Código Civil.
Sociedade limitada e sociedade anônima (noções gerais).
Desconsideração da personalidade jurídica: teoria maior, menor e inversa; aplicações.
	10h

	Unidade 5 – Títulos de crédito e crise da empresa
Títulos de crédito: conceitos, princípios e espécies (letra de câmbio, nota promissória, cheque e duplicata).
Recuperação judicial e extrajudicial: sujeitos, requisitos e objetivos.
Falência: pressupostos, procedimento, administrador judicial e efeitos da sentença falimentar.
	8h


5) Metodologia de ensino (Presencial)
Estratégias de ensino-aprendizagem:
Debates dirigidos e resolução de questões (estilo OAB/concursos) para fixação e revisão.
Oficinas de análise de documentos empresariais (contrato social, requerimentos de registro, títulos de crédito e livros).
Acompanhamento orientado da APS em sala, com devolutivas parciais e revisão dos entregáveis.
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão trabalhados em casos práticos e na APS, conectando o Direito de Empresa à realidade econômica, social e tecnológica.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Ética, integridade e governança
	Compliance, prevenção de fraudes, desconsideração da personalidade jurídica e responsabilidade empresarial.

	Sustentabilidade e ESG
	Função social da empresa, continuidade e preservação; impactos socioambientais das atividades empresariais.

	Inovação, tecnologia e proteção de dados
	Documentos digitais, plataformas, registro/arquivamento, LGPD e riscos informacionais.

	Empreendedorismo e desenvolvimento local
	ME/EPP e ambiente de negócios; políticas de fomento e papel do SEBRAE.

	Acesso à justiça e prevenção de conflitos
	Métodos adequados de solução de conflitos empresariais e gestão preventiva de riscos.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador: “Estruturação e gestão jurídica de uma empresa”.
Integrações previstas:
Direito Tributário: Simples Nacional e impactos tributários de ME/EPP (noções).
Direito do Trabalho: função social, compliance e repercussões no meio laboral.
Direito Civil/Contratos: trespasse, responsabilidade e garantias.
Processo Civil: técnicas processuais relacionadas a títulos e crise empresarial (noções).
Direito do Consumidor: práticas comerciais, publicidade e responsabilidade.
Contabilidade/Finanças: escrituração, demonstrações e prova documental.
Produto sugerido:
Projeto aplicado (APS) articulando registro, nome, ME/EPP, escrituração, títulos e crise, com entregáveis técnico-jurídicos e apresentação.
8) Recursos didáticos
Legislação empresarial e societária (Código Civil, Lei das S.A., Lei de Falências e Recuperação, LC nº 123/2006).
Jurisprudência e enunciados (STJ/STF; Jornadas de Direito Comercial; notas técnicas do DREI).
Casos simulados e modelos de documentos empresariais para aplicação prática.
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.
3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, II, III, IV, V, VI, VIII.
A disciplina desenvolve competências cognitivas (fundamentos e análise crítica do fenômeno empresarial), instrumentais (interpretação/aplicação, pesquisa e comunicação) e interpessoais (ética, negociação e colaboração), em conformidade com o art. 4º das DCNs do Curso de Direito.
Justificativas por competência (síntese):
I – Compreensão crítica do fenômeno empresarial e de seus fundamentos (livre iniciativa, função social, preservação da empresa) em perspectiva social.
II – Interpretação e aplicação da legislação empresarial e societária (empresário, registro, estabelecimento, sociedades, títulos e crise).
III – Pesquisa e utilização de legislação, doutrina, jurisprudência e enunciados (Jornadas/DREI) para fundamentar soluções.
IV – Raciocínio jurídico, argumentação e comunicação técnico-jurídica na resolução de problemas empresariais.
V – Uso responsável de tecnologias e métodos para compreensão e aplicação do Direito em ambiente empresarial contemporâneo.
VI – Postura ética, reflexiva e crítica, com atenção à integridade e impactos econômicos e sociais das decisões empresariais.
VIII – Trabalho colaborativo e negociação para prevenção e solução adequada de conflitos empresariais.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	I, VI – compreensão histórica e principiológica; função social e preservação da empresa; visão crítica e contextual.

	Instrumentais
	II, III, IV, V – aplicação normativa, pesquisa (doutrina/jurisprudência/enunciados), elaboração de soluções e uso de tecnologias.

	Interpessoais
	VIII – negociação e trabalho em equipe; comunicação e prevenção de conflitos no ambiente empresarial (APS).


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 10h (Presencial)
A APS integra teoria e prática por meio de projeto aplicado e supervisionado, voltado à estruturação jurídica de uma empresa e à solução de problemas empresariais, incluindo registro, regime favorecido, títulos de crédito e crise da empresa.
Tema da APS:
“Projeto aplicado em Direito de Empresa: do registro à crise empresarial”
Produto esperado:
Em grupo, desenvolver um caso integrado de empresa/sociedade empresária contemplando: (i) escolha do tipo empresarial/societário e justificativa; (ii) atos de registro e efeitos; (iii) nome empresarial e proteção; (iv) estabelecimento e eventual trespasse; (v) enquadramento como ME/EPP e análise do regime favorecido (LC 123/2006); (vi) escrituração e prova documental; (vii) cenário com título de crédito e inadimplemento; (viii) solução jurídica para crise (recuperação extrajudicial/judicial ou falência – hipóteses e efeitos). Entregáveis: dossiê (6–10 páginas) + 1 documento jurídico (minuta/parecer/petição) + apresentação.
Etapas e carga horária (total: 10h):
Etapa 1 (2h): definição do caso e do tipo empresarial/societário; divisão de tarefas.
Etapa 2 (2h): bloco de registro/nome/estabelecimento e ME/EPP (LC 123/2006).
Etapa 3 (2h): bloco de escrituração e prova documental; quadros-síntese.
Etapa 4 (2h): títulos de crédito e inadimplemento; minuta de documento jurídico.
Etapa 5 (2h): crise da empresa (recuperação/falência) e fechamento do dossiê; apresentação e devolutiva.
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Correção técnica dos institutos e coerência do caso (0–4).
Adequação das soluções e análise de riscos (0–3).
Qualidade do dossiê/documento jurídico (estrutura, clareza e referências) (0–2).
Apresentação e trabalho em equipe (0–1).
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